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01. Contextualização 
 

O presente documento orientador tem por objetivo nivelar o entendimento conceitual acerca da 
classificação dos serviços públicos adotada para o Portal Gov.br e orientar a revisão e a padronização da 
carta de serviços das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (EPCT) 
e Instituições Federais de Educação Superior (IFES). 

As informações acerca da edição e cadastro de serviços no Portal gov.br são tratadas de maneira 
abrangente no Guia de Edição de Serviços do Gov.br, disponível no endereço  https://www.gov.br/pt-
br/guia-de-edicao-de-servicos-do-gov.br/). Neste documento apresentaremos orientações específicas para 
o contexto das instituições da Rede Federal. 

De acordo com o Guia de Edição de Serviços do Gov.br, cinco características definem o que é um serviço 
para o Gov.br: interação, personalização, suficiência, processo padrão e prestado para usuário externo ao 
órgão. No tocante a esta última característica, no caso específico das instituições de ensino, compreendeu-
se que, além dos funcionários e servidores, o corpo discente também compõe a comunidade interna da 
instituição, no caso a comunidade acadêmica.  

A partir desse entendimento, considerou-se que os serviços voltados para os estudantes já matriculados – 
como solicitar auxílio moradia, assistência estudantil, declaração de matrícula ou de frequência – não se 
enquadram no conceito de serviço adotado para o Gov.br. 

Já os serviços prestados para quem não compõe a comunidade acadêmica, como a participação em 
processos seletivos, matrícula (para ingressante) e solicitação de diploma (pode ser solicitado por quem já 
é egresso), cumprem claramente os critérios do Gov.br. 

Esse entendimento promoverá uma padronização mínima das cartas de serviços das instituições da Rede 
Federal e facilitará o entendimento do público que busca as informações no Gov.br, evidenciando os 
serviços comuns às diversas instituições, ainda que possam contar atualmente com diferentes canais e 
fluxos para sua prestação. Além disso, a padronização dos serviços confere escala ao esforço da 

https://www.gov.br/pt-br/guia-de-edicao-de-servicos-do-gov.br/
https://www.gov.br/pt-br/guia-de-edicao-de-servicos-do-gov.br/


  

4   
 

transformação digital, já que possibilita a busca por soluções que podem vir a ser compartilhadas entre as 
instituições, viabilizando a digitalização dos serviços de forma mais ágil e com menor custo.  

Considerando esse entendimento, foram definidos Catálogos de Serviços para as Universidades Federais e 
para os Institutos Federais de Educação Profissional, Científica e Tecnológica.  

 

02. Catálogos de Serviços da Rede Federal 

 
Foram definidos dois Catálogos de Serviços distintos:   
 
 

Catálogo de serviços da Rede Federal de Educação Superior 

• Matricular-se em curso de graduação 
• Matricular-se em curso de pós-graduação 
• Matricular-se em curso de extensão 
• Obter diploma ou 2ª via de diploma de graduação 
• Obter diploma ou 2ª via de diploma de pós-graduação 
• Participar de Processo Seletivo para curso de graduação 
• Participar de Processo Seletivo para curso de pós-graduação 
• Registrar diplomas de faculdades, centros universitários e universidades privadas para graduação 
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Catálogo de serviços da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

• Matricular-se em curso de Educação Profissional Técnica (Educação de Jovens e Adultos, Integrado 
e Subsequente)  

• Matricular-se em curso de Educação Superior de Graduação (Licenciatura, Tecnologia e Bacharelado)  
• Matricular-se em curso de Formação Inicial e Continuada  
• Matricular-se em curso de Pós-Graduação  
• Obter diploma ou 2ª via de diploma   
• Participar de processo seletivo para curso de Educação Profissional Técnica (Educação de Jovens e 

Adultos, Integrado e Subsequente)  
• Participar de processo seletivo para curso de Educação Superior de Graduação (Licenciatura, 

Tecnologia e Bacharelado)  
• Participar de processo seletivo para curso de Formação Inicial e Continuada  
• Participar de processo seletivo para curso de Pós-graduação  
• Solicitar emissão de certificado ENCCEJA  

 

 

Cabe ressaltar que todos os serviços cadastrados no Portal Gov.br pelas Instituições da Rede Federal serão 
objeto do esforço de transformação digital de que trata a Estratégia de Governo Digital (Decreto nº 
10.332/2022).  Os Catálogos acima são uma forma de organizar os serviços atualmente identificados no 
Portal gov.br em alinhamento com os critérios do Guia de Edição de Serviços, e poderão ser revisitados 
futuramente, de forma coordenada com as instituições da Rede Federal.  

Esses serviços são o objeto da digitalização dos canais de prestação e da integração com as plataformas 
disponibilizadas pelo Ministério da Economia, tais como o login único Gov.br, o módulo de avaliação pelo 
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usuário e o Pagtesouro. Esses são também serviços passíveis de integração com as bases de dados 
disponibilizadas pelo ConectaGov (CPF, CNPJ e CEP, dentre outras). 

 

Observações sobre outros serviços: 

1. “Participar de processo seletivo para curso de Educação a Distância”: alguns IFs optaram por 
excluir esse serviço, entendendo que a EaD é uma modalidade que pode se aplicar aos diferentes níveis de 
ensino e não teria processo seletivo específico. Entretanto, entendemos que, a depender do modelo de 
oferta da instituição, pode fazer sentido para outras instituições mantê-lo. 

2.  “Protocolar documentos junto a <instituição x>”: esse serviço não foi mantido no catálogo de 
referência porque apenas algumas poucas instituições optaram por cadastrar essa ação como um serviço 
no portal. Apesar de não estar plenamente aderente ao conceito de serviço no que tange ao atributo de 
suficiência, por enquanto, deixaremos a critério da instituição a decisão de incluí-lo em sua relação de 
serviços. 

 

03. Orientações Gerais para Atualização e Cadastro de Serviços no Portal Gov.br 

Tendo em vista o entendimento conceitual acerca do público dos serviços prestados pelas Instituições da 
Rede Federal apontado nesse documento, listamos as orientações abaixo a serem seguidas para padronizar 
as respectivas Cartas de Serviços cadastradas no Portal Gov.br.  

 

a. As instituições devem revisar, no prazo de 30 dias, a lista de serviços cadastrados no Portal Gov.br, 
de forma a adequá-la ao respectivo Catálogo. 
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O cadastro e a edição de serviços no portal Gov.br é realizada pelos editores indicados pela instituição. Para 
as instituições que tiveram seu Plano de Transformação Digital (PTD) enviado e aprovado pela SGD, foram 
cadastrados como editores no portal os CPFs por elas indicados no PTD. 

Caso a instituição queira alterar a relação de editores ou cadastrar novos editores, a relação deve ser 
enviada pelo gabinete da reitoria ou pela ouvidoria da instituição para o e-mail 
suportegovbr@economia.gov.br.  

Essa orientação vale também para as instituições que ainda não possuem PTD aprovado, pois todos os 
órgãos e entidades do Poder Executivo Federal que prestam serviços ao usuário devem manter sua carta 
de serviços atualizada no Portal Gov.br, conforme previsto no inciso I do art. 18 do Decreto nº 9.094/2017. 

Dessa forma, os editores responsáveis deverão revisar a lista dos serviços cadastrados pela sua 
instituição no Portal Gov.br para alinhamento com a nomenclatura do Catálogo de Serviços definido 
para as Universidades e Institutos Federais.  

 
 
 

    AÇÕES DO EDITOR PARA REVISAR A LISTA DOS SERVIÇOS DA INSTITUIÇÃO NO PORTAL GOV.BR: 
 
 

i. Adequar o nome do serviço cadastrado no Portal Gov.br; 

O editor deve revisar os nomes dos serviços da sua instituição cadastrados no Portal gov.br a fim de que 
os nomes dos serviços estejam alinhados à nomenclatura do Catálogo de referência, sempre que couber. 
 
Passo a passo no Guia de Edição:  https://www.gov.br/pt-br/guia-de-edicao-de-servicos-do-gov.br/como-
cadastrar-e-alterar-servicos/alterando-um-servico-ja-cadastrado-no-gov.br  

 
 
 

mailto:suportegovbr@economia.gov.br
https://www.gov.br/pt-br/guia-de-edicao-de-servicos-do-gov.br/como-cadastrar-e-alterar-servicos/alterando-um-servico-ja-cadastrado-no-gov.br
https://www.gov.br/pt-br/guia-de-edicao-de-servicos-do-gov.br/como-cadastrar-e-alterar-servicos/alterando-um-servico-ja-cadastrado-no-gov.br


  

8   
 

ii. Despublicar do Portal Gov.br o serviço que não seja voltado para o cidadão externo; 

Caso o serviço publicado no Portal esteja voltado para o público interno da instituição (comunidade 
acadêmica), o editor deverá despublicar o serviço do Portal gov.br 
 
Passo a passo:  Uma vez que a despublicação de serviços no Portal é permitida apenas para usuário 
administrador, o editor deverá informar à SGD a listagem dos serviços que deverão ser despublicados 
do Portal, enviando e-mail para suportegovbr@economia.gov.br.   

  
 

iii. Cadastrar um novo serviço da instituição no Portal Gov.br; 
 

O editor deve manter a nomenclatura de referência indicada no Catálogo e adicionar a sigla da 
instituição ao final do nome dos serviços, antecedida por um hífen.  
 

O Guia de Edição de Serviços orienta que o nome do serviço seja iniciado com um verbo no infinitivo 
seguido da ação que o usuário deseja realizar com o serviço. Os catálogos propostos nesse documento 
já consideram este formato e os nomes utilizados pelas instituições para as diferentes modalidades e 
níveis de cursos oferecidos.  
 
Exemplos:  
Matricular-se em curso de graduação - UFABC 
Participar de processo seletivo para curso de Formação Inicial e Continuada – IFRN 
 
Passo a passo no Guia de Edição: https://www.gov.br/pt-br/guia-de-edicao-de-servicos-do-
gov.br/como-cadastrar-e-alterar-servicos/cadastrando-um-servico-no-portal-gov.br  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:suportegovbr@economia.gov.br
https://www.gov.br/pt-br/guia-de-edicao-de-servicos-do-gov.br/como-cadastrar-e-alterar-servicos/cadastrando-um-servico-no-portal-gov.br
https://www.gov.br/pt-br/guia-de-edicao-de-servicos-do-gov.br/como-cadastrar-e-alterar-servicos/cadastrando-um-servico-no-portal-gov.br
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b. As instituições que tenham PTD aprovado junto à SGD podem solicitar ajustes no plano, de forma 
a atualizar a lista de serviços pactuados para transformação ou integração de acordo com o catálogo. 

A solicitação de alterações no PTD deve ser realizada por meio de ofício da reitoria para a SGD. Não há 
necessidade de formalizar ajuste no PTD referente a serviço que já tenha tido sua transformação ou 
integração concluída. 

 

 

 

04. Canais para esclarecimentos ou suporte 

 
Guia de Edição de Serviços do Gov.br: 
https://www.gov.br/pt-br/guia-de-edicao-de-servicos-do-gov.br/ 
 
Cadastro de editores e dificuldades no uso do ambiente de edição do Gov.br: 
suportegovbr@economia.gov.br 
 
Dúvidas sobre o PTD e o catálogo de serviços:  
governodigital@economia.gov.br  

https://www.gov.br/pt-br/guia-de-edicao-de-servicos-do-gov.br/
mailto:suportegovbr@economia.gov.br
mailto:governodigital@economia.gov.br

